
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 591.159 - SP (2020/0150143-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JUVENARIO BARROSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 
   FELIPE GOMES MANO  - SP429120 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS LIMINARMENTE 
INDEFERIDO. EXECUÇÃO DA PENA. NOVO CRIME. REGRESSÃO 
CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA 
PRÉVIA OITIVA DO APENADO E DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar 
do regime prisional sem a oitiva prévia do condenado, que somente é 
exigida na regressão definitiva ao regime mais severo (AgRg nos EDcl 
no HC n. 526.328/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
16/3/2020), e de que não há constrangimento ilegal na determinação do 
juízo da execução de regressão cautelar de regime sem que tenha 
havido condenação definitiva pela prática de novo fato delituoso (AgRg 
no HC n. 518.567/TO, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
25/10/2019), não encontrando respaldo a tese do agravante de que a 
regressão estaria atrelada à prévia cominação de pena no novo 
processo.
2. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de setembro de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 591.159 - SP (2020/0150143-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trago a 

julgamento o agravo regimental interposto por Juvenario Barroso Rodrigues 

contra a decisão mediante a qual indeferi liminarmente o pedido de habeas corpus. 

Eis o resumo do decisum (fl. 467):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REGRESSÃO CAUTELAR DE 
REGIME. VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO E DA EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA PELO NOVO 
CRIME. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEVIDENTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Em suma, alega-se que o processo de execução penal está atrelado, 

necessariamente, à prévia ocorrência de um delito ao qual tenha sido aplicada uma 

pena para que se possa haver a regressão da pena outrora aplicada, o que não é o 

caso dos autos (fl. 473), uma vez que o novo processo ainda está em fase inicial de 

instrução (fl. 473), e que a famigerada prisão foi decretada sem a oitiva do 

sentenciado, contrariando a legislação (fl. 474).

Pretende-se a reconsideração da decisão atacada ou a apresentação do 

recurso em mesa, a fim de que seja concedida a ordem requerida.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Como já disse, o acórdão do Tribunal a quo está em conformidade com 

a firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, praticada a 

falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime prisional 

sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva ao 

regime mais severo (AgRg nos EDcl no HC n. 526.328/RJ, Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 16/3/2020), e não há constrangimento ilegal na determinação do 

juízo da execução de regressão cautelar de regime sem que tenha havido 

condenação definitiva pela prática de novo fato delituoso (AgRg no HC n. 

518.567/TO, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019), não 

encontrando respaldo a tese do agravante de que a regressão estaria atrelada à 

prévia cominação de pena no novo processo.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0150143-2 HC 591.159 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051364720168260509  00063212120148260597  1526342020188260597  
20886898820208260000  51364720168260509  63212120148260597

EM MESA JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 

 FELIPE GOMES MANO  - SP429120 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JUVENARIO BARROSO RODRIGUES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUVENARIO BARROSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 

 FELIPE GOMES MANO  - SP429120 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1975597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2020 Página  5 de 5


